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I. A INICIATIVA 

 

Os proponentes começam por criticar a abordagem dos Governos anteriores 

relativamente à «tributação de criptoativos sem regulamentação adequada», citando o 

que consideram ser uma contradição entre o coeficiente aplicado à mineração de 

criptoativos, situado em 0,95, e o aplicado às respetivas transações, de 0,15. 

Deste modo, é proposta a redução do coeficiente aplicável à mineração, modificando o 

artigo 31.º do Código do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (CIRS), 

incluindo esta atividade no coeficiente de 0,15 [alínea a)] e excluindo-a do coeficiente 

de 0,95, [contemplado na alínea d)]. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS 

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa é apresentada pelo Grupo Parlamentar da Iniciativa Liberal (IL), ao abrigo e 

nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da República Portuguesa 1 

(Constituição)  e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da República 

(Regimento), que consagram o poder de iniciativa da lei. Trata-se de um poder dos 

Deputados, por força do disposto na alínea b) do artigo 156.º da Constituição e b) do n.º 

1 do artigo 4.º do Regimento, bem como dos grupos parlamentares, por força do 

disposto na alínea g) do n.º 2 do artigo 180.º da Constituição e da alínea f) do artigo 8.º 

do Regimento. 

Assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 

119.º do Regimento. Encontra-se redigida sob a forma de artigos, é precedida de uma 

breve exposição de motivos e tem uma designação que traduz sinteticamente o seu 

objeto principal, cumprindo assim os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 124.º 

do Regimento. 

 
1 As ligações para a Constituição e para o Regimento são direcionadas para o portal oficial da 
Assembleia da República. 

file:///C:/Users/vcipriano/AppData/Local/Microsoft/Windows/INetCache/Content.Outlook/TJRBQD5V/AVI-YONAH,%20Reuven%20S.;%20SALAIMI,%20Mohanad.%20A%20new%20framework%20for%20taxing%20cryptocurrencies.%20Em%20linha.%20The%20Tax%20Lawyer,%20vol.%2077,%20n.º%201%20(2023),%20pp.%201-75.%20Disponível%20em:%20https:/repository.law.umich.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=3935&context=articles.%20%5bvisualizado%20em%202025.10.28%5d.
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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São também respeitados os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do 

artigo 120.º do Regimento, uma vez que a mesma parece não infringir a Constituição ou 

os princípios nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa.  

A iniciativa deu entrada a 9 de outubro de 2025, tendo sido junta a ficha de avaliação 

prévia de impacto de género. A 14 de outubro de 2025 foi admitido e baixou na 

generalidade à Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (5.ª), por 

despacho do Presidente da Assembleia da República, anunciado em 15 de outubro de 

2025. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

A lei formulário2 contém um conjunto de normas sobre a publicação, identificação e 

formulário dos diplomas que são relevantes em caso de aprovação da presente 

iniciativa. 

O título da presente iniciativa legislativa traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-

se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário, embora, em caso de 

aprovação, possa ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de apreciação na 

especialidade ou em redação final.  

O n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário dispõe que «os diplomas que alterem outros devem 

indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido alterações 

anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda que 

incidam sobre outras normas». 

Todavia, a lei formulário foi aprovada e publicada num contexto de ausência de um 

Diário da República eletrónico, sendo que, neste momento, o mesmo é acessível 

universal e gratuitamente. Assim, por motivos de segurança jurídica, e tentando manter 

uma redação simples e concisa, parece-nos mais seguro e eficaz não colocar o número 

de ordem de alteração nem o elenco de diplomas que procederam a alterações quando 

a mesma incida sobre Códigos, «Leis Gerais», «Regimes Gerais», «Regimes Jurídicos» 

 
2 Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 de julho, 
estabelece um conjunto de normas sobre a publicação, a identificação e o formulário dos 
diplomas. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=mm99ZRrW3McZGu0P2YC9fj3m3HoO7n%252fYhuNSfJDZ1Dv%252biNkXaD4XI7Hq5Rj5V729Y0fj2pvXW4nmMzZyQFwyqKWaK9DSDeaqW9KluI%252bKhbkpk1kQpRFfWrU0mzHZY4%252bFb2P2O%252fvl6hvyNXl6I%252fHh1txfkm3Ffzgglw3IUbl7muYzKYy%252bP%252bePSha5zXE%252fOCMqDaWOAXkXuviH1%252bvmeE%252bgSdAq19ju3hVFCbU6rp32gWWawJiTdcv0BIBJaYrZ31NJ6crzd4Q7JrpYSDsd304FAkapTAsgVLdVtjVKTpoY4xp5%252fjp5sAPJ%252f7tlIUdt5kffPl4m%252bL1fM08t%252bnwmhTd2sYibGcBJWMF2mxOC5XP4s0Y%253d&fich=b0741768-cfdc-4149-8a5f-2dcdd3cb09a7.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=mm99ZRrW3McZGu0P2YC9fj3m3HoO7n%252fYhuNSfJDZ1Dv%252biNkXaD4XI7Hq5Rj5V729Y0fj2pvXW4nmMzZyQFwyqKWaK9DSDeaqW9KluI%252bKhbkpk1kQpRFfWrU0mzHZY4%252bFb2P2O%252fvl6hvyNXl6I%252fHh1txfkm3Ffzgglw3IUbl7muYzKYy%252bP%252bePSha5zXE%252fOCMqDaWOAXkXuviH1%252bvmeE%252bgSdAq19ju3hVFCbU6rp32gWWawJiTdcv0BIBJaYrZ31NJ6crzd4Q7JrpYSDsd304FAkapTAsgVLdVtjVKTpoY4xp5%252fjp5sAPJ%252f7tlIUdt5kffPl4m%252bL1fM08t%252bnwmhTd2sYibGcBJWMF2mxOC5XP4s0Y%253d&fich=b0741768-cfdc-4149-8a5f-2dcdd3cb09a7.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
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ou atos legislativos de estrutura semelhante, como é o caso do CIRS, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro. 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário.  

No que respeita ao início de vigência, a iniciativa estabelece, no seu artigo 3.º, que a 

sua entrada em vigor ocorrerá «com o Orçamento do Estado subsequente à sua 

publicação», estando em conformidade com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei 

formulário, que prevê que os atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não 

podendo, em caso algum, o início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação». 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras 

questões em face da lei formulário. 

 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar regras de 

legística formal, constantes do Guia de Legística para a Elaboração de Atos 

Normativos3, por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas. 

Nesse sentido, sugere-se que o título da iniciativa indique expressamente o diploma que 

pretende alterar. 4 

De referir que o n.º 7 do artigo 31.º do CIRS já se encontra revogado, pelo que a norma 

deve ser apresentada da mesma forma que as restantes, que não são alteradas pelo 

artigo 2.º do projeto de lei. 

 

 
3 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 
4 DUARTE, David [et al.] – Legística: perspectivas sobre a concepção e redacção de actos 
normativos. Coimbra : Almedina, 2002. P. 201.  

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
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Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos suscita outras 

questões pertinentes no âmbito da legística formal, sem prejuízo da análise mais 

detalhada a ser efetuada no momento da redação final. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL  

 

O Banco de Portugal define «criptoativos» como «representações digitais de valores ou 

direitos que podem ser transferidos e armazenados eletronicamente. Baseiam-se na 

blockchain, um tipo (de) tecnologia de registo descentralizado de informação, que não 

tem um administrador central». 

A mineração dos criptoativos funciona através da validação de transações e adição de 

novos blocos à blockchain, um processo que requer grande poder de processamento 

computacional.  

De acordo com o artigo 1.º do CIRS, este imposto «incide sobre o valor anual dos 

rendimentos das categorias seguintes, mesmo quando provenientes de atos ilícitos, 

depois de efetuadas as correspondentes deduções e abatimentos: Categoria A - 

Rendimentos do trabalho dependente; Categoria B - Rendimentos empresariais e 

profissionais; Categoria E - Rendimentos de capitais; Categoria F - Rendimentos 

prediais; Categoria G - Incrementos patrimoniais; Categoria H - Pensões. Categoria F - 

Rendimentos prediais». Acrescenta-se, no n.º 2 da mesma norma, que «os rendimentos, 

quer em dinheiro quer em espécie, ficam sujeitos a tributação, seja qual for o local onde 

se obtenham, a moeda e a forma por que sejam auferidos».  

No que se refere aos rendimentos da Categoria B, ou seja, aos rendimentos 

empresariais e profissionais, estabelece o n.º 1 do artigo 28.º do CIRS que, com exceção 

dos casos de imputação especial do artigo 20.º, estes são determinados «a) Com base 

na aplicação das regras decorrentes do regime simplificado; b) Com base na 

contabilidade». Regra geral, o regime simplificado de IRS é atribuído aos trabalhadores 

independentes que obtenham até 200 000€ de rendimentos brutos anuais (n.º 2 do 

artigo 28.º CIRS). Este valor abrange todos os rendimentos na categoria B do IRS, ou 

seja, inclui os rendimentos empresariais e profissionais. 

https://clientebancario.bportugal.pt/pt-pt/criptoativos-o-que-sao
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs1.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs28.aspx


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 250/XVII/1 (IL)  

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (5.ª) 

 

 

6 

O regime simplificado vem previsto no artigo 31.º do CIRS. Este regime implica que, nos 

cálculos do valor a pagar, sejam tidos em conta diferentes coeficientes em função da 

atividade comercial ou profissional desenvolvida. Assim, aplica-se o coeficiente de «0,15 

às vendas de mercadorias e produtos, às operações com criptoativos, com exceção da 

referida na alínea d), bem como às prestações de serviços efetuadas no âmbito de 

atividades de restauração e bebidas e de atividades hoteleiras e similares, com exceção 

daquelas que se desenvolvam no âmbito da atividade de exploração de 

estabelecimentos de alojamento local na modalidade de moradia ou apartamento» 

[alínea a) do n.º 1]. Por sua vez, aplica-se o coeficiente de «0,95 aos rendimentos 

provenientes da mineração de criptoativos, de contratos que tenham por objeto a cessão 

ou utilização temporária da propriedade intelectual ou industrial ou a prestação de 

informações respeitantes a uma experiência adquirida no setor industrial, comercial ou 

científico, aos rendimentos de capitais imputáveis a atividades geradoras de 

rendimentos empresariais e profissionais, ao resultado positivo de rendimentos prediais, 

ao saldo positivo das mais e menos-valias e aos restantes incrementos patrimoniais» 

[alínea d) do n.º 1]. 

Mais se refira que, para efeitos do CIRS, «considera-se criptoativo toda a representação 

digital de valor ou direitos que possa ser transferida ou armazenada eletronicamente 

recorrendo à tecnologia de registo distribuído ou outra semelhante» (n.º 17 do artigo 

10.º). 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL 

 

▪ Âmbito da União Europeia  

No âmbito do artigo 113.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, a 

União Europeia (UE) deve adotar disposições relacionadas com a harmonização das 

legislações relativas aos impostos sobre o volume de negócios, aos impostos especiais 

de consumo e a outros impostos indiretos, na medida em que essa harmonização seja 

necessária para assegurar o estabelecimento e o funcionamento do mercado interno e 

para evitar as distorções de concorrência.  

https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs31.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs10.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs10.aspx
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:C:2016:202:FULL&from=PT
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Relativamente à tributação de criptoativos, a UE adotou a Directiva 2011/16/UE à 

cooperação administrativa no domínio da fiscalidade. Esta Diretiva foi alterada pela 

Diretiva (EU) 2023/2226, que alterou o regime de cooperação administrativa em matéria 

fiscal para incluir os criptoativos no âmbito da troca automática de informação. Com 

efeito, esta diretiva de 2023 exige que os prestadores de serviços de criptoativos 

recolham e reportem informação sobre utilizadores residentes na UE e que as 

autoridades fiscais dos Estados-Membros tenham acesso a essa informação, a fim de 

combater evasão fiscal.  

Contudo, essa norma incide sobretudo sobre transparência fiscal e troca de informação, 

e não sobre a estrutura de tributação da mineração de criptoativos. Por exemplo, não 

fixa percentagens de imposto, nem define o que constitui «mineração» ou se a 

mineração deve ser tratada como «atividade económica» ou «hobby». Em 2023, a 

Comissão Europeia apresentou um relatório sobre tributação, no qual consta que, sobre 

a mineração de criptoativos, os Estados-Membros «que clarificaram o tratamento fiscal 

da mineração de criptoativos» fizeram-no no âmbito nacional, não através de norma 

comum da UE.  

Portanto, verifica-se que a União Europeia ainda não legislou de forma específica e 

uniforme sobre a tributação da mineração de criptoativos — ou seja, não existe até 

agora um regulamento europeu que determine, para todos os Estados-Membros, como 

a mineração de criptoativos deve ser tributada, isto é, se como emprego, como 

actividade empresarial, como ganho de capital, ou de outra forma.  

Por fim, apesar da tributação da mineração de criptoativos não estar harmonizada a 

nível europeu, os Estados-Membros deverão assegurar a conformidade da legislação 

com os princípios da União Europeia, como a proporcionalidade, a não discriminação 

ou o mercado interno, devendo os dispositivos de transparência e intercâmbio de 

informação cumprir o disposto na Diretiva (EU) 2023/2226. 

  

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32011L0016
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32023L2226
https://taxation-customs.ec.europa.eu/system/files/2023-08/ART%20-%20Report%202023_Digital%20Version_1.pdf?utm_source=chatgpt.com
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32023L2226
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▪ Âmbito internacional  

Países analisados 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a: Espanha e 

França. 

ESPANHA 

O conceito5 de criptoativos encontra-se enquadrado na legislação espanhola através da 

Ley 10/2010, de 28 de abril6, de prevención del blanqueo de capitales y de la financiación 

del terrorismo, no n.º 5 do seu artículo 1, aquando da transposição da Diretiva (UE) 

2018/843 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio de 20187. Esse conceito 

foi posteriormente modificado através dos Regulamentos (EU) 2023/1113 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de maio de 2023 8  e 2023/1114 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de maio de 20239 (Regulamento MiCA). 

Na tributação de criptoativos, os contribuintes sobre os quais incide o imposto sobre o 

rendimento das pessoas singulares (Impuesto sobre la Renta de las Personas Físicas 

(IRPF))10, no âmbito da compra e venda destes instrumentos, fiscalmente considerados 

como bens imateriais, podem gerar resultados de mais valias ou menos-valias 

patrimoniais, decorrentes da diferença entre o valor de transmissão e valor da aquisição.  

O montante de ganhos ou perdas de capital decorrentes de operações de câmbio entre 

diferentes moedas virtuais constitui rendimento de poupança, de acordo com o disposto 

 
5 Retirado do portal oficial sede.agenciatributaria.gob.es. Consultas efetuadas a 22.10.2025. 
6 Diplomas consolidados retirado do portal boe.es. Todas as ligações eletrónicas a referências 
legislativas referentes a Espanha são feitas para o referido portal, salvo referência em contrário. 
Consultas efetuadas a 22.10.2025. 
7 Diretiva (UE) 2018/843 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio de 2018, que 
altera a Diretiva (UE) 2015/849 relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para 
efeitos de branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo e que altera as Diretivas 
2009/138/CE e 2013/36/UE. Retirado do portal oficial eur-lex.europa.eu. Consultas efetuadas a 
22.10.2025. 
8 Regulamento (UE) 2023/1113 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de maio de 2023, 
relativo às informações que acompanham as transferências de fundos e de determinados 
criptoativos e que altera a Diretiva (UE) 2015/849. Retirado do portal oficial eur-lex.europa.eu. 
Consultas efetuadas a 22.10.2025. 
9 Regulamento (UE) 2023/1114 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de maio de 2023, 
relativo aos mercados de criptoativos e que altera os Regulamentos (UE) n.o 1093/2010 e (UE) 
n.o 1095/2010 e as Diretivas 2013/36/UE e (UE) 2019/1937. Retirado do portal oficial eur-
lex.europa.eu. Consultas efetuadas a 22.10.2025. 
10 Retirado do portal oficial sede.agenciatributaria.gob.es. Consultas efetuadas a 23.10.2025. 

https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/ayuda/manuales-videos-folletos/manuales-practicos/irpf-2024/c11-ganancias-perdidas-patrimoniales/monedas-virtuales/concepto.html
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2010-6737
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2010-6737&p=20250123&tn=1#a1
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32018L0843
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32018L0843
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32023R1113
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32023R1113
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A02023R1114-20240109
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A02023R1114-20240109
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/irpf.html
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/irpf.html
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na alínea b) do articulo 46 da Ley 35/2006, de 28 de noviembre, del Impuesto sobre la 

Renta de las Personas Físicas y de modificación parcial de las leyes de los Impuestos 

sobre Sociedades, sobre la Renta de no Residentes y sobre el Patrimonio, sendo 

integrado e compensado na base de cálculo do imposto de poupança, na forma e dentro 

dos limites estabelecidos no articulo 49. A tributação aplicável deve considerar as taxas 

de imposto constantes do artículo 66. 

FRANÇA 

A definição de ativos digitais, onde se incluem os criptoativos, encontra-se prevista nos 

termos do Code monétaire et financier11, no seu article L54-10-1 , sendo a tributação 

dos seus rendimentos definida no âmbito do Code général des impôts, no seu article 92.  

Na tributação de ganhos de capitais provenientes da venda de ativos digitais12, o regime 

tributário é baseado na distinção entre vendedores particulares e profissionais. Os 

ganhos de capital recebidos por contribuintes que realizam transações com criptoativos 

em condições semelhantes às de um profissional estarão sujeitos à escala progressiva 

de imposto na categoria de benefícios não comerciais (Bénéfices non commerciaux - 

BNC)13. 

Os moldes da tributação das mais-valias de capital, obtidas por particulares residentes 

em França, diretamente ou através de intermediário, e durante a transferência onerosa 

de ativos digitais, decorrem das disposições introduzidas pelo article 41 da Loi n° 2018-

1317 du 28 décembre 2018 de finances pour 2019, incidentes no Code général des 

impôts, supracitado. 

O article 150 VH bis do referido código, a propósito das mais-valias realizadas por 

particulares na venda de criptoativos, define a isenção do produto desse rendimento, 

nos casos em que o total das vendas anual seja inferior a 305,00 €. Acima deste 

montante, os ganhos de capital são tributáveis, independentemente da frequência das 

transações (sejam estas ocasionais ou habituais). Desde 1 de janeiro de 2023, 

 
11 Diplomas consolidados retirado do portal legifrance.gouv.fr. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas referentes a França são feitas para o referido portal, salvo referência em 
contrário. Consultas efetuadas a 23.10.2025. 
12 Retirado do portal oficial economie.gouv.fr. Consultas efetuadas a 23.10.2025. 
13  Retirado do portal oficial entreprendre.service-public.gouv.fr. Consultas efetuadas a 
23.10.2025. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-20764&p=20250725&tn=1#a46
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-20764&p=20250725&tn=1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-20764&p=20250725&tn=1#a49
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-20764&p=20250725&tn=1#a66
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006072026/2025-10-23
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000050370402
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006069577/2025-10-23
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000044983291
https://www.economie.gouv.fr/cedef/fiches-pratiques/le-regime-fiscal-des-cryptomonnaies
https://entreprendre.service-public.gouv.fr/vosdroits/F32105
https://entreprendre.service-public.gouv.fr/vosdroits/F32105
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000037935514/2025-10-23
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000037882341/2025-10-23
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000037882341/2025-10-23
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000038612228/2025-10-23


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 250/XVII/1 (IL)  

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (5.ª) 

 

 

10 

encontram-se previstas duas tipologias de tributação, pelas quais o contribuinte pode 

optar, respetivamente: 

• A Dedução Única Fixa (PFU)14, através da aplicação de uma taxa de 30,00 %, 

incluindo imposto sobre o rendimento à taxa fixa de 12,80 %, à qual se juntam as 

contribuições para a segurança social à taxa global de 17,20 %; ou 

• A escala progressiva15 do imposto sobre o rendimento (Impôt sur le revenu). 

O Ministério das Finanças apresenta, no seu portal, informações detalhadas16 sobre a 

matéria da tributação dos criptoativos.  

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR  

 

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), foram encontrados as 

seguintes iniciativas pendentes, de matéria análoga ou conexa com o objeto da 

presente: 

⎯ Projeto de Lei n.º 267/XVII/1.ª (BE): Supervisão e tributação de criptoativos 

(altera o Código dos Valores Mobiliários, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 486/99, 

de 13 de novembro, e o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 

Singulares, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro), que 

baixou à Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública em 

14/10/2025; 

⎯ Projeto de Lei n.º 275/XVII/1.ª (L): Tributa as mais-valias de criptoativos detidos 

por mais de um ano, alterando o Código do Imposto sobre o Rendimento das 

Pessoas Singulares, que baixou à Comissão de Orçamento, Finanças e 

Administração Pública em 14/10/2025; 

⎯ Proposta de Lei n.º 31/XVII/1.ª (GOV): Executa na ordem jurídica interna o artigo 

38.º do Regulamento (UE) 2023/1113, relativo às informações que acompanham 

as transferências de fundos e de determinados criptoativos, e altera a Lei n.º 

 
14 Retirado do portal oficial economie.gouv.fr. Consultas efetuadas a 23.10.2025. 
15 Retirado do portal oficial service-public.fr. Consultas efetuadas a 23.10.2025. 
16 Retirado do portal oficial impots.gouv.fr. Consultas efetuadas a 23.10.2025. 

https://www.economie.gouv.fr/particuliers/prelevement-forfaitaire-unique-pfu
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F34328
https://www.impots.gouv.fr/particulier/questions/comment-declarer-les-plus-ou-moins-values-sur-cessions-dactifs-numeriques
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315705
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315716
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315594
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83/2017, de 18 de agosto, cuja votação, na especialidade, ocorreu na reunião 

da Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública de 03/11/2025; 

⎯ Proposta de Lei n.º 32/XVII/1.ª (GOV): Assegura a execução do Regulamento 

(UE) 2023/1114, relativo aos mercados de criptoativos e que altera os 

Regulamentos (UE) n.º 1093/2010, e (UE) n.º 1095/2010 e as Diretivas 

2013/36/UE e (UE) 2019/1937, cuja votação, na especialidade, ocorreu na 

reunião da Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública de 

03/11/2025; 

⎯ Projeto de Resolução n.º 333/XVII/1.ª (PCP): Recomenda ao Governo a 

proibição de “mineração industrial” de criptoativos e a sua utilização pelo sistema 

financeiro, que deu entrada a 10/10/2025; 

⎯ Projeto de Resolução n.º 179/XVII/1.ª (PS): Recomenda ao Governo que aprove 

com urgência o diploma que assegura a execução nacional do Regulamento 

Europeu para o setor dos criptoativos, aprovado na generalidade com os votos 

contra do PCP, a abstenção do PSD e CDS-PP e os votos a favor do CH, PS, 

IL, L, PAN e JPP; 

⎯ Projeto de Resolução n.º 119/XVII/1.ª (CH): Recomenda ao Governo que crie as 

condições necessárias para o cumprimento interno do regulamento europeu 

relativo aos mercados de criptoativos, aprovado na generalidade com os votos 

contra do PCP, a abstenção do PSD, L e CDS-PP e os votos a favor do CH, PS, 

IL, PAN e JPP; 

 

▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

Efetuada pesquisa sobre a mesma base de dados, foram encontrados os seguintes 

antecedentes parlamentares, de matéria conexa com o objeto da presente iniciativa: 

⎯ Projeto de Resolução n.º 337/XVII/1.ª (PAN): Por políticas de combate à 

publicidade enganosa de criptoativos em plataformas de redes sociais, em 

cumprimento do Regulamento (UE) 2023/1114 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 31 de maio de 2023, o qual foi remetido ao Instituto Nacional Casa 

da Moeda em 04/12/2025, aprovado com os votos contra do PSD, IL e CDS-PP, 

a abstenção do PCP e os votos a favor do CH, PS, L, BE, PAN, JPP; 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315595
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315685
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315359
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315238
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315692
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⎯ Projeto de Resolução n.º 644/XVI/1.ª (CH): Recomenda ao Governo a 

transposição do regulamento europeu relativo aos mercados de criptoativos, 

caducado em 02/06/2025. 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS  

 

▪ Consulta pública 

Nos termos do artigo 134.º do Regimento, a iniciativa legislativa sub judice encontra-se 

em consulta pública, não tendo sido recebidos contributos até à data de elaboração da 

presente nota técnica. 

 

▪ Consultas facultativas  

Atento o objeto da iniciativa, poderá ser pertinente consultar as seguintes entidades: 

⎯ Secretária de Estado dos Assuntos Fiscais; 

⎯ Federação Portuguesa das Associações da Criptoeconomia. 

 

VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO  

 

AVI-YONAH, Reuven S.; SALAIMI, Mohanad. A new framework for taxing 

cryptocurrencies. Em linha. The Tax Lawyer, vol. 77, n.º 1 (2023), pp. 1-75. Disponível 

em: https://repository.law.umich.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=3935&context=articles. 

[visualizado em 2025.10.28]. 

Resumo: «Este artigo explora os desafios da legislação fiscal associados à tributação 

das criptomoedas e apresenta propostas para enfrentar esses desafios. Aborda o 

tratamento fiscal adequado de diferentes transações e atividades com criptomoedas. 

Examina vários aspetos associados à tributação das criptomoedas ao longo do seu ciclo 

de vida, desde a obtenção da criptomoeda até à sua alienação ou troca. Também 

analisa o tratamento fiscal de dois eventos especiais relacionados com criptomoedas: 

hard forks e airdrops. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314712
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=519
https://repository.law.umich.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=3935&context=articles
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Especificamente, este artigo descreve uma proposta para tributar criptomoedas com 

base nas suas características únicas. Defende que várias formas de ganhar ou receber 

tokens criptográficos (por exemplo, mineração em protocolos de prova de trabalho 

(PoW), como Bitcoin, e staking em protocolos de prova de participação (PoS), como 

Ether) geram rendimentos tributáveis. Argumenta que a estrutura dos EUA para tributar 

criptomoedas é inadministrável e ignora a característica definidora que distingue as 

criptomoedas de outros ativos: a sua volatilidade. Devido à sua volatilidade, as 

criptomoedas não devem ser tributadas até que os tokens sejam trocados por itens do 

mundo real, como moeda fiduciária ou bens e serviços. Por fim, o artigo sustenta que, 

quando os tokens criptográficos são trocados por moedas fiduciárias ou bens e serviços, 

devem ser tratados como moeda estrangeira se forem mantidos por menos de um ano.» 

[Resumo dos autores] 

BAER, Katherine; MOOIJ, Ruud de; HEBOUS, Shafik; KEEN, Michael. Taxing 

cryptocurrencies. Em linha. IMF Working Papers, n.º 144 (July 2023). Disponível em: 

https://www.imf.org/-/media/Files/Publications/WP/2023/English/wpiea2023144-print-

pdf.ashx. [visualizado em 2025.10.28]. 

Resumo: «Os decisores políticos estão a ter dificuldades em acomodar as criptomoedas 

em sistemas tributários que não foram projetados para lidar com elas; este artigo analisa 

as questões suscitadas. Os maiores desafios são de implementação: o quase 

anonimato das criptomoedas é um obstáculo inerente à comunicação por terceiros. Os 

problemas de design surgem da natureza dual das criptomoedas como ativos de 

investimento e meios de pagamento: mais simples é o argumento convincente para a 

tributação corretiva da mineração intensiva em carbono. A propriedade está altamente 

concentrada no topo, mas muitos investidores em criptomoedas têm rendimentos 

moderados. A receita do imposto sobre ganhos de capital em jogo em todo o mundo 

pode ser da ordem de dezenas de milhares de milhões de dólares, mas os riscos mais 

profundos podem, em última análise, ser para o IVA/impostos sobre vendas.» [Resumo 

dos autores] 

KICOVA, Eva; FABUS, Juraj; STALMASEKOVA, Natalia; KVASNICOVA-

GALOVICOVA, Terezia. Bitcoin, cryptocurrencies and tax evasion: a systematic 

literature review on global approaches to cryptocurrency taxation and the challenges for 

harmonising regulatory frameworks. Em linha. Data Science in Finance and Economics, 

https://www.imf.org/-/media/Files/Publications/WP/2023/English/wpiea2023144-print-pdf.ashx
https://www.imf.org/-/media/Files/Publications/WP/2023/English/wpiea2023144-print-pdf.ashx
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vol. 5, n.º 2 (2025), pp. 234-257. Disponível em: 

https://www.aimspress.com/data/article/preview/pdf/684baa42ba35de6e26810495.pdf. 

[visualizado em 2025.10.28]. 

Resumo: «A tributação da Bitcoin e de outras criptomoedas representa um desafio 

significativo devido à sua natureza descentralizada e pseudónima, complicando a 

fiscalização e promovendo inconsistências regulatórias entre jurisdições. Este estudo 

analisa sistematicamente a literatura existente sobre tributação de criptomoedas, 

analisando criticamente 38 estudos académicos para identificar temas-chave, desafios 

e lacunas nas estruturas regulatórias globais. Utilizando uma metodologia estruturada 

em sete etapas, examina como as jurisdições abordam a tributação das criptomoedas, 

destacando dez categorias temáticas, incluindo comparações jurisdicionais, eventos 

tributáveis e mecanismos de conformidade. As conclusões revelam uma fragmentação 

regulamentar persistente e uma falta de harmonização, sublinhando a necessidade de 

cooperação internacional para estabelecer políticas fiscais coerentes. Ao sintetizar a 

investigação existente e identificar questões por resolver, este estudo contribui para o 

discurso sobre o equilíbrio entre a inovação tecnológica e a responsabilidade fiscal, 

defendendo, em última análise, uma abordagem unificada e transfronteiriça à tributação 

das criptomoedas.» [Resumo dos autores] 

LAZEA, Georgiana-Iulia; BALEA-STANCIU, Maria-Roxana; BUNGET, Ovidiu-

Constantin; SUMANARU, Anca-Diana; CORAS, Ana-Maria Georgiana. Cryptocurrency 

taxation: a bibliometric analysis and emerging trends. Em linha. International Journal of 

Financial Studies, vol. 13, n.º 1 (2025). Disponível em: https://mdpi-

res.com/d_attachment/ijfs/ijfs-13-00037/article_deploy/ijfs-13-

00037.pdf?version=1741005467. [visualizado em 2025.10.28]. 

Resumo: «Este artigo realiza uma análise bibliométrica abrangente de 182 artigos para 

traçar a evolução da investigação sobre tributação de criptomoedas. O estudo destaca 

padrões predominantes, contribuidores influentes e redes colaborativas, utilizando 

dados do Scopus e do Web of Science Core Collection de 2002 a 2023. As conclusões 

destacam um caráter interdisciplinar, abrangendo estudos em enquadramentos 

jurídicos, política fiscal, economia e tecnologia. Ao empregar ferramentas analíticas 

como VOSviewer 1.6.20, Bibliometrix 4.0 e Microsoft Excel, o estudo identifica temas e 

conceitos-chave focados em quatro temas principais: enquadramentos fiscais 

https://www.aimspress.com/data/article/preview/pdf/684baa42ba35de6e26810495.pdf
https://mdpi-res.com/d_attachment/ijfs/ijfs-13-00037/article_deploy/ijfs-13-00037.pdf?version=1741005467
https://mdpi-res.com/d_attachment/ijfs/ijfs-13-00037/article_deploy/ijfs-13-00037.pdf?version=1741005467
https://mdpi-res.com/d_attachment/ijfs/ijfs-13-00037/article_deploy/ijfs-13-00037.pdf?version=1741005467
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internacionais e variações regulatórias, classificação e declaração de rendimentos 

relacionados com criptomoedas, implicações fiscais para segmentos emergentes de 

criptomoedas e questões relacionadas com conformidade e aplicação. O tratamento 

fiscal difere consoante a jurisdição. A tributação direta pode ser cobrada como imposto 

sobre ganhos de capital, renda ou lucros. Embora as bolsas de criptomoedas não 

estejam sujeitas ao imposto sobre o valor acrescentado, os serviços de intermediação 

oferecidos pelas plataformas podem incorrer neste imposto indireto. As informações 

geradas são valiosas para formuladores de políticas, académicos e profissionais que 

desejam compreender a relação entre criptomoedas e regulamentação tributária. Uma 

limitação do estudo é a exclusão de fontes além do período estabelecido. Dadas as 

rápidas mudanças na regulamentação tributária das criptomoedas, atualizações 

contínuas são cruciais para capturar todo o escopo deste campo em evolução.» 

[Resumo dos autores] 

MACHADO, Tânia Elisabete Silva. Tributação de criptoativos: análise comparativa. Em 

linha. Porto: Faculdade de Economia da Universidade do Porto, 2023. Dissertação de 

mestrado. Disponível em: https://repositorio-

aberto.up.pt/bitstream/10216/154561/2/648598.pdf. [visualizado em 2025.10.28]. 

Resumo: «[…] A presente dissertação tem como foco principal a tributação das 

criptomoedas. O objetivo é efetuar uma análise comparativa sobre como as autoridades 

fiscais de alguns países da União Europeia tributam os criptoativos. A tributação de 

criptomoedas está pouco tratada na literatura, o que dificulta o estudo do tema desta 

dissertação. É de notar ainda a complexidade do tema objeto desta dissertação, dado 

que as leis tributárias diferem de país para país e a definição de criptomoedas varia 

entre os Estados Membros da União Europeia. Finlândia, Países Baixos, Dinamarca e 

Estónia, são exemplos de países que tributam os criptoativos desde os anos 2013 e 

2014. Dez anos após esses países e outros terem implementado normas jurídicas 

fiscais, Portugal apresentou no Orçamento de Estado 2023 a nova legislação 

regulamentar das criptomoedas no plano fiscal. 

O estudo central desta dissertação será identificar as semelhanças e as diferenças da 

legislação tributária de criptomoedas em Portugal, quando comparada com a legislação 

tributária prevista na Alemanha, França, Países Baixos Espanha e Itália. Segundo o 

https://repositorio-aberto.up.pt/bitstream/10216/154561/2/648598.pdf
https://repositorio-aberto.up.pt/bitstream/10216/154561/2/648598.pdf
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relatório da Chainalysis estes países são os “seis dos quarenta maiores adotantes 

populares de criptomoedas” da Europa.» [Resumo da autora] 

OCDE. Taxing virtual currencies: an overview of tax treatments and emerging tax policy 

issues. Em linha. Paris: OECD Publishing, 2020. Disponível em: 

https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/publications/reports/2020/10/taxing-virtual-

currencies_e787d5db/e29bb804-en.pdf. [visualizado em 2025.10.28]. 

Resumo: Este documento apresenta uma análise das políticas tributárias relacionadas 

com moedas virtuais em mais de 50 jurisdições, com foco nas definições, 

caracterização, legalidade e avaliação das moedas virtuais, bem como nas 

consequências fiscais nas diferentes fases do seu ciclo de vida. O relatório também 

examina as implicações fiscais de questões emergentes, como stablecoins, moedas 

digitais dos bancos centrais e finanças descentralizadas. 

No que respeita à tributação da mineração de criptoativos, as abordagens variam 

consoante a jurisdição. Alguns países tributam a receção de novas unidades de moeda 

virtual através da mineração, enquanto outros apenas tributam no momento da 

alienação. Em algumas jurisdições, o tratamento fiscal depende se a mineração é 

realizada como atividade empresarial ou ocasionalmente. Quando tributada na receção, 

o valor da moeda virtual é incluído no rendimento tributável. A tributação apenas na 

alienação geralmente trata o rendimento como ganho de capital. O relatório destaca 

desafios na avaliação e determinação da base de custo devido à volatilidade dos preços. 

ROBERTSON, David; ING, Selena. Policy forum: digital asset mining and GST: tax 

policy versus public policy. Em linha. Canadian Tax Journal, vol. 71, n.º 1 (2023), pp. 59-

71. Disponível em: 

https://www.ctf.ca/common/Uploaded%20files/Documents/CTJ%202023/Issue%201/P

ublic/59_Public-2023CTJ1-PF-3-Robertson-Ing.pdf. [visualizado em 2025.10.28]. 

Resumo: «Em 4 de fevereiro de 2022, o Departamento de Finanças divulgou um projeto 

de lei que, se aprovado, classificaria as atividades de mineração de ativos digitais 

realizadas no Canadá como não sendo “atividades comerciais” para efeitos de imposto 

sobre bens e serviços (GST)/imposto harmonizado sobre vendas (HST). Em 1991, o 

Canadá introduziu o GST para eliminar o imposto sobre vendas como um custo 

associado a realizar negócios no Canadá, com o objetivo de tornar os bens e serviços 

produzidos internamente no Canadá mais competitivos nos mercados internacionais. 

https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/publications/reports/2020/10/taxing-virtual-currencies_e787d5db/e29bb804-en.pdf
https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/publications/reports/2020/10/taxing-virtual-currencies_e787d5db/e29bb804-en.pdf
https://www.ctf.ca/common/Uploaded%20files/Documents/CTJ%202023/Issue%201/Public/59_Public-2023CTJ1-PF-3-Robertson-Ing.pdf
https://www.ctf.ca/common/Uploaded%20files/Documents/CTJ%202023/Issue%201/Public/59_Public-2023CTJ1-PF-3-Robertson-Ing.pdf
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No entanto, 30 anos depois, o Ministério das Finanças está a propor uma legislação 

oculta nas disposições de “casos especiais” da legislação GST que estabelecerá uma 

percentagem de GST/HST entre 5 % e 15 % como custo de entrada para os mineradores 

de ativos digitais canadianos que vendem os seus serviços de computação a não 

residentes no Canadá. Além disso, parece que o Ministério das Finanças está a fazê-lo 

com um objetivo ulterior de política pública: impor a regulamentação do mercado 

financeiro e regras de “conheça o seu cliente” aos operadores de mineração. Este artigo 

oferece uma visão geral de como funcionam as blockchains de criptomoedas com prova 

de trabalho, as partes envolvidas, como o GST se aplicaria normalmente ao setor, e aos 

participantes canadianos em particular, e porque as alterações propostas em 4 de 

fevereiro de 2022 são problemáticas do ponto de vista da política fiscal.» [Resumo dos 

autores] 

SILVA, Sofia Ribeiro da. Como devem ser tributados os rendimentos derivados das 

criptomoedas em Portugal: estudo comparativo. Em linha. Porto: Católica Porto 

Business School, 2023. Dissertação de mestrado. Disponível em: 

https://repositorio.ucp.pt/bitstreams/e8a895c4-2b07-4c2f-91bd-

77f29d768725/download. [visualizado em 2025.10.28]. 

Resumo: «O presente estudo propõe-se abordar como devem ser tributados, em 

Portugal, os rendimentos derivados das criptomoedas. 

De forma a podermos compreender a envolvente das criptomoedas, foi necessário 

estudar todas as suas temáticas, nomeadamente, o seu enquadramento legal, a 

linguística subjacente a este tipo de ativos, bem como a sua contextualização histórica 

e o seu aparecimento em Portugal. 

Como não estamos perante uma questão consensual, efetuamos uma pesquisa 

exaustiva sobre a tributação deste tipo de moedas em países como os Estados Unidos 

da América (EUA), a China, a Bélgica e, obviamente, Portugal, por forma a inferir os 

diferentes critérios de tributação. Com isto, pretendíamos ter uma ideia geral do que 

acontece a nível mundial e europeu, o que justifica a escolha dos países supracitados. 

Por fim, foi também relevante analisar as novas alterações do Orçamento do Estado 

2023 (OE 2023), uma vez que surgiram alterações relevantes para o estudo.» [Resumo 

da autora]. 
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